
Partes no processo principal

Recorrente: Starkinvest SRL

Questões prejudiciais

1) Uma decisão judicial notificada, que condena uma parte no pagamento de uma sanção pecuniária compulsória em caso 
de violação de uma ordem de cessação, constitui uma decisão que exige ao devedor o pagamento do crédito detido pelo 
credor, na aceção do artigo 7.o, n.o 2, do Regulamento n.o 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de maio de 2014, que estabelece um procedimento de decisão europeia de arresto de contas (1)?

2) Deve uma decisão judicial que condena uma parte no pagamento de uma sanção pecuniária compulsória, embora 
executória no país de origem, ser abrangida pelo conceito de «[d]ecisão judicial» na aceção do artigo 4.o do Regulamento 
n.o 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um procedimento de 
decisão europeia de arresto de contas, apesar de não ter sido objeto de liquidação em conformidade com o artigo 55.o do 
Regulamento (CE) n.o 1215/12 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à 
competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (2)?

(1) Regulamento (UE) n.o 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um procedimento de 
decisão europeia de arresto de contas para facilitar a cobrança transfronteiriça de créditos em matéria civil e comercial (JO 2014, 
L 189, p. 59).

(2) JO 2012, L 351, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale Ordinario di Firenze (Itália) em 10 de maio 
de 2021 — XXX.XX/Ministero dell’Interno, Dipartimento per le Libertà civili e l'Immigrazione — 

Unità Dublino

(Processo C-297/21)

(2021/C 278/50)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Ordinario di Firenze

Partes no processo principal

Recorrente: XXX.XX

Recorrido: Ministero dell’Interno, Dipartimento per le Libertà civili e l'Immigrazione — Unità Dublino

Questões prejudiciais

1) A título principal, deve o artigo 17.o, n.o 1, do Regulamento UE 604/2013 (1) ser interpretado, em conformidade com os 
artigos 19.o e 47.o da [Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia] e o artigo 27.o do Regulamento UE 
604/2013, no sentido de que o órgão jurisdicional do Estado-Membro, chamado a conhecer do recurso de uma medida 
adotada pela Unidade de Dublim, pode declarar que o Estado-Membro que deve efetuar a transferência com base no 
artigo 18.o, n.o 1, alínea d), é o Estado responsável [pela análise do pedido de proteção internacional], se constatar a 
existência, no Estado responsável, de um risco de violação do princípio da não repulsão na sequência da devolução do 
requerente ao seu país de origem, onde estaria exposto a perigo de morte ou a tratos desumanos e degradantes?

2) A título subsidiário, deve o artigo 3.o, n.o 2, do Regulamento UE 604/2013 ser interpretado, em conformidade com os 
artigos 19.o e 47.o da [Carta] e o artigo 27.o do Regulamento EU 604/2013, no sentido de que o órgão jurisdicional tem 
a faculdade de declarar que o Estado obrigado a efetuar a transferência por força do artigo 18.o, n.o 1, alínea d), desse 
regulamento é o Estado responsável [pela análise do pedido de proteção internacional], se constatar:

a) a existência, no Estado-Membro responsável, de um risco de violação do princípio da não repulsão do requerente 
para o seu país de origem, onde estaria exposto a perigo de morte ou de sofrer tratos desumanos e degradantes?
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b) a impossibilidade de efetuar a transferência para outro Estado designado com base nos critérios enunciados no 
capítulo III do Regulamento UE 604/2013?

(1) Regulamento (UE) n.o 604/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num 
dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida (JO 2013, L 180, p. 31.).

Ação intentada em 11 de maio de 2021 — Comissão Europeia/República Italiana

(Processo C-303/21)

(2021/C 278/51)

Língua do processo: italiano

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representante: W. Roels, A. Spina, agentes)

Demandada: República Italiana

Pedidos da demandante

A Comissão conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— declarar que, ao excluir os cidadãos da União Europeia não italianos que não têm a intenção de se fixar em Itália do 
regime de taxa de imposto reduzida no âmbito da aquisição da sua primeira residência que não é de luxo no território 
italiano, a República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 18.o e 63.o do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia;

— condenar a República Italiana nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

É concedida uma taxa reduzida de imposto de registo para a aquisição em Itália de um imóvel destinado a habitação 
(chamada «residência principal»), em condições específicas, designadamente a de que o imóvel se situe no território do 
município em que o contribuinte reside ou pretende fixar a sua própria residência nos dezoito meses seguintes à aquisição 
do mesmo. Para efeitos da aplicação da redução fiscal, essa condição è aplicável indistintamente aos nacionais italianos e aos 
nacionais de outros Estados-Membros. Contudo, à luz das disposições objeto da presente ação, esse requisito só não é 
exigível aos nacionais italianos que, por razões de trabalho, estejam expatriados.

De acordo com a Comissão, ao estabelecer, para efeitos de redução fiscal, que a nacionalidade italiana dos contribuintes seja 
o fator determinante na origem da distinção entre nacionais italianos e nacionais de outros Estados-Membros, a legislação 
nacional controvertida constitui uma discriminação direta em razão da nacionalidade, proibida pelo artigo 18.o TFUE.

Além disso, a Comissão considera que, dado que a aquisição de um imóvel no território de um Estado-Membro por parte de 
um não residente constitui um investimento imobiliário compreendido na categoria dos movimentos de capitais entre 
Estados-Membros, o tratamento preferencial reservado aos nacionais de um Estado-Membro pela legislação nacional em 
causa constitui uma restrição à livre circulação de capitais, proibida pelo artigo 63.o, n.o 1, TFUE, que não pode justificar-se 
objetivamente com base no artigo 65o, n.os 1 e 3, TFUE. 

Ação intentada em 3 de junho de 2021 — Comissão Europeia/República Eslovaca

(Processo C-342/21)

(2021/C 278/52)

Língua do processo: eslovaco

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: M. Noll-Ehlers, R. Lindenthal, agentes)
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